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CoNTRATO PMMD ilo 0605.A01/2025

TERMO DE CONTRATO NO

o6os.oo 1 I 2o2s CELEBRADO
ENTRE o MUNrcÍPro DE
MARECHAL DEODOROIALT COMO
CONTRATANTE E A EMPRESA
PELLI SISTEMAS ENGENHARIA
LTDA, CO_MO CONTRATADA, PARA
AQUTSTçAO DE SOFTWARE, NA
FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um Iado o Município de

Marechal Deodoro-AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPI

sob o n.o L2.2O0.27510001-58, com sede administrativa na Rua Tavares Bastos,

s/h.o, Centro, no município de Marechal Deodoro, Alagoas, representado por seu

Prefeito, Sr. André Luiz Barros da Silva, brasileiro, casado, portador do CPF sob

no 008.087.444-45, doravante denominado CONTRATANTE, com a interveniência da

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano,

sítuada no Loteamento Cidade Imperial, Qd - A, Iote 07, povoado Pedras, neste

município, representada por meio de seu secretário Sr. Victor de Medeiros

Almeida, portador do CPF 038.81L.424-Ol, RG no 2002001159, do outro lado, a

empresa PELLI SISTEMAS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPI 1.o

01524509/0001-04, sediada à Rua Eurita, 464, Santa Tereza, CEP 31010-210, Belo

Horizonte/MG, telefone: (31) 3466-L5571 3467-L502, e-mail:

atendimento@oellisistemas.com.br, neste ato representada por seu sócio

administrador, Sr. Antônio Pelli Neto, inscrito no RG n.o MG t.275.97L-SSPMG e

CPF n.o 360.384.316-91 doravante designada CONTRATADA, mediante as c!áusulas

e condições da Inexigibilidade ,ro g1/2O25 - SEMINFRA, e seus anexos, na Lei n.o

L4.t33l2OZL e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: l'
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CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.O objeto do presente instrumento é a aquisição de

solução de software especializado para avaliação de
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

licença permanente de
imóveis, nas condições

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÁUSuLA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de

assinatura do contrato, e com eficácia legal a partir da data de publicação do

extrato do contrato no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2O2!.

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida medlante celebração de termo
aditivo, nos moldes da lei no 14.L33/202t.

2.4.O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁUsuLA TERCEIRA . MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento

do objeto constam no Termo de Referência, da Inexigibilidade no 01/2025 -
SEMINFRA.

3.2.O objeto do presente Contrato será recebido: !
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ITEM ESPECIFICAçAO UNIDADE
VALOR

UNTTÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Softwa re SISDEA

WINDOWS

MONOUSUÁRIO

SERVIÇO 1 R$ 1.969,00 R$ 1.969,00

QUANTIDADE
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3.3. provisoriamente, mediante apresentação da quitação do ISS, do
comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes
na obra, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida e declaração
de reg ularidade trabalhista.

3.4. definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a

perfeita adequação do objeto aos termos contratuais.

cLÁUsuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1.Quando couber, as regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas
estabelecídas no Termo de Referência, da Inexigibilidade no 0L/2025 -
SEMINFRA.

CLÁUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.969,00 (um mil, novecentos e sessenta

e nove rea is).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, acima;
mediante apresentação correta da fatura e da documentaçâo infra elencada,
devidamente atestados pela fiscalização dos serviços, sendo efetuada a

retenção na fonte dos tributos e contribuições contidos nas disposições

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, conforme as instruções

normativas vigentes.

6.2.A Contratante, ao efetuar pagamento ao contratado, referente a qualquer

mercadoria ou serviço contratado, ou prestado, procederá à retenção do

imposto de renda (IR) em observância ao disposto no Decreto n.o 56/2023.

6.3.O Contratado fica clente de que a retenção do Imposto sobre a Renda será

efetuada mediante aplicação das alíquotas constantes no Anexo I da Instrução
Normativa RFB o 1.234, de 11 de janeiro de 2OL2, e alterações.

6.4.A alíquota aplicada ao fornecimento do bem ou a prestação dos serviços, assim

como o valor da retenção do Imposto sobre a Renda (IR) deverão ser

destacados no corpo do documento fiscal ou em campo apropriado, pela

Contratante, quando não efetuada a retenção pelo(a) Contratado(a); l-

CPL

JÕr.Fls

D

PROCEsSO 03170085/2025 - iNEXIGIBILIDADE No 0U2025 - SEMINFRÂ

coúrRATo Nr 0605.@l/2025

Loteamênto Cldade lmp€rialOd A, Lt 07 Povo.do Pêdms _ 571604@0- M.rêchâlDêodoro/AL - CNPI12.200.27510001'58

Ilil#sEs'l



SECBETABIA DE OBBAS,
INFBAESTBUTUBA E
DESENVOLVIMENTO UBBANO

6.5.É de exclusiva respo nsa bilidade da pessoa jurídica fornecedora do bem ou
prestadora do serviço amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero,
informar e comprovar o enquadramento legal do benefício no respectivo
documento fiscal, sob pena de a retenção do Imposto sobre a Renda (lR) ser
efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente
à natureza do bem ou do serviço;

6.6. Caso o documento fiscal seja apresentado sem o devido destaque da retenção
do Imposto sobre a Renda (alíquota e valor), a Administração Pública Municipal
procederá à retenção do tributo na forma prevista nas Instruções Normativas
da RFB, não por excesso de poder, mas sim por desídia do fornecedor ou
prestador de serviço;

6.7. Sendo o(a) contratado(a) Microempreendedor Individual - MEI, Microempresa

- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Simples Nacional, não
estará sujeito(a) à retenção do Imposto sobre a Renda;

6.8. O valor do imposto retido será considerado como antecipação do valor que for
devido pelo(a) Contratado(a) em relação ao Imposto sobre a Renda (IR) e
poderá ser compensado ou deduzido pelo contribuinte na forma dos incisos I
e II do art. 90 da IN RFB o 1.234/2OL2.

6.9. A Contratada, no caso de prestação de serviços atrelados à execução do objeto
deste contrato, deve proceder com a retenção da contribuição previdenciária

sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços na forma
prevista no art. 31 da Lei n.o 8.212/1991 e da IN n.o 27L0/2022.

6.10. Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com
o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS
de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas
com efeito negativo válida.

6.11. Parágrafo Segundo - No caso de erro nos documentos de faturamento ou

cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou

substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da

reapresentação válida desses documentos.

6.L2. Parágrafo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados
com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA,

sofrerá a incidência de juros e correção monetária, conforme a variação da

Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31o
(trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança setor
competente e a data do efetivo pagamento, limitados a 72o/o ao ano.V
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6.13. Parágrafo QuaÊo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio
de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo

CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro
M un icipal

6.L4. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉrrua - REAJUSTE

7.1. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido interregno mínimo de
1 (um) ano, contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal
n.o 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados conforme a variação IPCA (Índice de
Preços ao Consumidor Amplo), aferido pelo IBGE, ou índice setorial que o suceda.

cLÁusuLA oITAvA. OBRIGAçõES DO COÍ{TRATANTE

8. 1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO,

de acordo com o contrato e seus anexosi

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
e neste contrato;

8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeíções, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido,
total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções
por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência.

8.7.Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.9. Explicitamente emítir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhtTn
interesse para a boa execução do ajuste. v Ã/
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8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta)
dias.

8,12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRTGAçõES Do coNTRATADo

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,

não reduzindo essa responsa bilidad e a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seg uintes documentos:
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9.8. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal,
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.9. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

9.10. Certidão Negatíva de Debitos Trabalhistas - CNDT.

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em Iegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.L2. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência
da situação, qualquer ocorrência anorma! ou acidente que se verifique no locat
da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e
quatro) horas;

9.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.L4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a inexigibilidade de
licitação;

9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;

9.16. Comprovara resetva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;

9.L7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. L24,Il, d, da Lei no L4.L33, de 2OZL;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
ou municipa!, as normas de segurança do CONTRATANTE; ts
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9.20. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.22. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação
de regência;

9.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

9.24. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.25. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à
segurança e à saúde no trabalho;

9.26. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho,
jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.27. Não permítir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos
de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos
de idade, obseryada a legislação pertinente;

9.28. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo

Decreto no 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.29. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação,
violência e assédio no ambiente de trabalho;

9.30. A licença adquirida deverá ser permanente para as versões especificadas
no momento da comora e a validacão é feita oor meio de token enviado ao
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9.33. A contratada fornecerá suoorte técnico ao contratante oor um oeríodo de
2 (dois) anos a Dartir da aouisicão da licenca única de uso do software,
obrigação oue se estenderá ind epend entem ente da vigência deste contrato;

9.34. As manutencões serão realizadas conforme disposto na proposta da
contratada;

9.35. A contratada deverá disoonibilizar curso tutorial oratuito do SISDEA. o
curso deve servir de guia para uso da ferramenta;

9.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.37. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.38. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção
de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

cúusulA DÉcrMA- cARÂNTrA DE ExEcuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusulA DÉcrMA IRTMETRA - rNFRAçõEs E sANçõEs
ADMINISTRATIVAS

11.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o município de Marechal
Deodoro, poderá, sem prejuÍzo responsa bilidade civil e criminal que couber,
aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n.o

t4.r33/242r:

a ) Advertência ;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os

seguintes parâmetros:

11.2. 0,1% (um décimo por cento) até O,2o/o (dois décimos por cento) por dia
útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
pod erá oco rre"_:#;"__il:,: 

_:,:"' 
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inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

11.3. O,lo/o (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

L1.4. 0,5o/o (meio por cento) até20o/o (vinte por cento) sobre o valor do Contrato
ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

11.5. 0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas L e 2, abaixo; e

11.6. O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso superior
a 25 (vinte e cínco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a

rescisão do Contrato.

L1..7. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

11.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus,
conforme as tabelas t e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 O,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4o/o ao día sobre o valor mensal do contrato

3 0,8o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 L,6o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5
3,2o/o ao dia sobre o valor mensa! do contrato
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TABELA 2

INFRAçAO

M
ITE DESCRTçAO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano

físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrêncÍa;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou

caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços;

o4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar
os serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar providência determinada
pela

fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

5

02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades da obra e/ou serviço, por funcionário
e por dia;

01

7 Cumprir quaísquer dos itens do Contrato e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por

ocorrência;

03

I Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos

previstos no Contrato;
01

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo
para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo,
observadas as demais formalidades legais.

Pafágfafo TefCeifo - AS Sanções previstas naS alíneas "a", "C" e "d" do Caput deSta 
.

CIáusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", ê |,
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não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias
úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas - AMA, do ato que as impuser.

Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores
devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sexto - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do
recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da
garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
j ud icialmente.

Parágrafo Oatavo - Nos casos em que o valor da multa seja descontado da
garantía, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob
pena de rescisão administrativa do Contrato.

Parágrafo Nono - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e
ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem
como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado
em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade
competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo- Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa,
o processo de pagamento retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Primeiro - As multas eventualmente aplicadas com base na
alínea "b" do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e,
assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidad e pelas
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas
e "c" do caput desta Cláusula é da competência da autoridade competente

do município de Marechal Deodoro, bem como a da alínea "d".

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções previstas na cláusula
vigésima primeira não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo Décimo Quarto - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão l-

i MARECHAL
DEODORO
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estendidos aos seus administradores e sóclos com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA ExrrNçÃo CoNTRATUAL

r2.f . O contrato será extinto quando findada sua vigência,

L2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Admínistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:

12.4. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
ad min istrativas; e

12.5. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

t2.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei no 14.133, de 202L, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

t2.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.

L2.9. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.n. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cu mpridos;

12.t2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devídos;

72.13. Das indenizações e multas.

12.14. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

fl"r:T:::'#","ffi:,fl:",JHJii[;,.XI.iliij 
em que será'on'"0'0"A,
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12.15. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.16. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;

12.17. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.o
14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.18. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhísta ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em línha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

cúusurA oÉcrua TERcETRA - ALTERAçõEs

13.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei no 14,133, de 2021.

L3.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei no 14.133, de 202L.

cúusulA DÉcrMA eUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁRrA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do município de Marechal
Deodoro/Al, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:k 
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Orgão
OrÇamentário

07 Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano

Unidade 0770 Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano

Programa 000 1 Manutencão das acões de duracão continuada
Ação/Projeto
atividade

2013 Manutenção da Secretaria Obras e Infraestrutura

Fu nÇão 15 Urbanismo
Su bfunção t22 Administração Geral
Elemento de
despesa

3.3.3.9.0.40 Serviço de tecnologia da informação e comunicação -
pessoa jurídica

t4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

cúusula oÉcrua eurNTA - Dos cAsos ourssos
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contídas na Lei no 14.133, de 2OZL, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 10

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

cúusuua oÉcrue sExrA - PUBLTcAçÃo

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

L4.L33, de2O2L, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 202L.

cúusuu oÉcrun sÉrrue- FoRo

17.t. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Deodoro/AL, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

L4.L33, de 2O2L.

Marechal Deodoro/AL, 06 de maio de 2025. k
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MUNICIPIO DE ÍUARECHAL DEODORO

Contratante
nruonÉ LUrz BARRos DA sILVA

P to

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO

I niente
VICTOR DE MEDEIROS ALMEIDA

Secretário

ANTONIO PELLI Assinadodeformadieitalpor
ANTONIO PELLI NETO:3603843 I 691

N ETO:3603843 1691 Dados: 2025.05.06 r 5:43:58 -03'00'

PELLI SISTEMAS ENGENHARIA LTDA
Contratada

ANTÔNIO PELLI NETO
Representante Legal

TESTEMUN
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